
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 876.435 - SP (2006/0177498-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CAMPUS EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO AUGUSTO ATHAÍDE GENEROSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAPEVI 
ADVOGADO : MILTON GONCALVES BEZERRA E OUTRO

EMENTA
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. PORTE DE REMESSA 
E RETORNO DOS AUTOS. EXIGÊNCIAS CONTIDAS NAS 
RESOLUÇÕES DO STJ APLICÁVEIS À ESPÉCIE. AUSÊNCIA DO 
NÚMERO DO PROCESSO A QUE SE REFERE O RECOLHIMENTO. 
DESERÇÃO VERIFICADA. 
1. É deserto o recurso especial interposto sem a anotação do número do processo na 
guia de recolhimento da União (GRU) ou no documento de arrecadação da Receita 
Federal (DARF), uma vez que se torna impossível averiguar, quando da análise do 
recurso especial, se há vinculação com o recolhimento a que se refere, o que dá 
margem a fraudes, ante a possibilidade da interposição de inúmeros recursos com 
uma única guia. 
2. A Corte Especial, no dia 03/02/2010, apreciando o REsp 924942/SP, por maioria, 
ratificou o entendimento já adotado por este Tribunal no sentido de que "A partir da 
edição da Resolução n. 20/2004, além do recolhimento dos valores relativos ao porte 
de remessa e retorno em rede bancária, mediante preenchimento da Guia de 
Recolhimento da União (GRU) ou de Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais (DARF), com a anotação do respectivo código de receita e a juntada do 
comprovante nos autos, passou a ser necessária a indicação do número do processo 
respectivo".
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 15 de abril de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 876.435 - SP (2006/0177498-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CAMPUS EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO AUGUSTO ATHAÍDE GENEROSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAPEVI 
ADVOGADO : MILTON GONCALVES BEZERRA E OUTRO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática sintetizada na seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO IRREGULAR. 
CÓDIGO DIVERSO. DESCUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO N. 12/2005 DO 
STJ. DESERÇÃO. PRECEDENTES. 

Requer a parte recorrente a reconsideração da decisão agravada. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 876.435 - SP (2006/0177498-0)

  
EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. PORTE DE REMESSA 
E RETORNO DOS AUTOS. EXIGÊNCIAS CONTIDAS NAS 
RESOLUÇÕES DO STJ APLICÁVEIS À ESPÉCIE. AUSÊNCIA DO 
NÚMERO DO PROCESSO A QUE SE REFERE O RECOLHIMENTO. 
DESERÇÃO VERIFICADA. 
1. É deserto o recurso especial interposto sem a anotação do número do processo na 
guia de recolhimento da União (GRU) ou no documento de arrecadação da Receita 
Federal (DARF), uma vez que se torna impossível averiguar, quando da análise do 
recurso especial, se há vinculação com o recolhimento a que se refere, o que dá 
margem a fraudes, ante a possibilidade da interposição de inúmeros recursos com 
uma única guia. 
2. A Corte Especial, no dia 03/02/2010, apreciando o REsp 924942/SP, por maioria, 
ratificou o entendimento já adotado por este Tribunal no sentido de que "A partir da 
edição da Resolução n. 20/2004, além do recolhimento dos valores relativos ao porte 
de remessa e retorno em rede bancária, mediante preenchimento da Guia de 
Recolhimento da União (GRU) ou de Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais (DARF), com a anotação do respectivo código de receita e a juntada do 
comprovante nos autos, passou a ser necessária a indicação do número do processo 
respectivo".
3. Agravo regimental não provido. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

pleito não merece êxito.

A decisão agravada encontra-se absolutamente correta, tendo exprimido a melhor 

orientação desta Corte ao declarar deserto o recurso especial interposto sem a anotação do 

número de referência do processo na guia de recolhimento da União (GRU) ou no documento de 

arrecadação da Receita Federal (DARF).

Sem a indicação do número do processo não é possível averiguar, quando da análise do 

recurso especial, se há vinculação com o recolhimento a que se refere, o que dá margem a 

fraudes, ante a possibilidade da interposição de inúmeros recursos com uma única guia. 

A Corte Especial, no dia 03/02/2010, apreciando o REsp 924942/SP, por maioria, 

ratificou o entendimento já adotado por este Tribunal, sobre o qual se baseou a decisão agravada. 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PORTE DE REMESSA E 
RETORNO DOS AUTOS. EXIGÊNCIAS CONTIDAS NAS RESOLUÇÕES DO 
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STJ APLICÁVEIS À ESPÉCIE. DESERÇÃO VERIFICADA. AUSENTE O 
NÚMERO DO PROCESSO A QUE SE REFERE O RECOLHIMENTO. 
PREPARO EFETIVADO EM 20.6.2005. INDICAÇÃO ERRÔNEA DO CÓDIGO 
DA RECEITA. INCIDÊNCIA DA RESOLUÇÃO N. 12/2005. 
1. A partir da edição da Resolução n. 20/2004, além do recolhimento dos valores 
relativos ao porte de remessa e retorno em rede bancária, mediante preenchimento 
da Guia de Recolhimento da União (GRU) ou de Documento de Arrecadação de 
Receitas Federais (DARF), com a anotação do respectivo código de receita e a 
juntada do comprovante nos autos, passou a ser necessária a indicação do número do 
processo respectivo. 
2. Constata-se que, in casu, não foi anotado o número do processo a que se refere o 
documento de arrecadação de receitas federais, juntado à fl. 227 dos autos, bem 
como houve anotação errônea do código de receita.
3. Tendo sido efetuado o preparo em 20.6.2005, incide o disposto na Resolução n. 
12/2005, não merecendo reparo a decisão agravada.
4. Agravo regimental não provido.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

Determino a juntada do inteiro teor do precedente citado. 

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2006/0177498-0 REsp 876435 / SP

Números Origem:  1791992  200600609411  3718565304

PAUTA: 15/04/2010 JULGADO: 15/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAMPUS EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA
ADVOGADO : MÁRCIO AUGUSTO ATHAÍDE GENEROSO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ITAPEVI
ADVOGADO : MILTON GONCALVES BEZERRA E OUTRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAMPUS EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA
ADVOGADO : MÁRCIO AUGUSTO ATHAÍDE GENEROSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAPEVI
ADVOGADO : MILTON GONCALVES BEZERRA E OUTRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.

 Brasília, 15  de abril  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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